LEI N° 3.837/94

                 Lei alterada pela Lei : 4530/97

ESTABELECE CRITÉRIOS PARA ATENDIMENTO À PESSOA PORTADORA DE DEFICIÊNCIA, NOS PROGRAMAS HABITACIONAIS DESENVOLVIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Administração Pública Municipal reservará 1% ( um por cento) dos imóveis destinados a Programas Habitacionais, inclusive dos terrenos relativos à concessão de direito real de uso, desenvolvidos sob sua responsabilidade ou através de repasse à Sociedade Comunitária Habitacional de patos de Minas, para distribuição às famílias residentes e domiciliadas neste município, que possuam um dos seus membros portador de deficiência.


§1° Para os efeitos desta Lei, a deficiência há que ser física, visual, mental, sensorial ou múltipla, de natureza grave e permanente, atestada por médico e comprovada por outros documentos idôneos, a critério da Administração Pública Municipal.


§2° A deficiência poderá ser de nascença ou contraída, desde que de caráter irreversível.


Art.2° As pessoas abrangidas pela presente Lei, serão cadastradas em registros próprios, por ordem cronológica, com a designação do n° de inscrição junto aos Programas Habitacionais.


Parágrafo único - O nome da pessoa portadora de deficiência constará obrigatoriamente tanto na relação geral, como na relação especial, ocorrendo a sua exclusão quando o mesmo for completado por algum programa contido no artigo 1° desta Lei.


Art. 3° No prazo de 60 (sessenta) dias após a publicação desta Lei, os atuais inscritos nos programas habitacionais de Patos de Minas, nos órgãos competentes, providenciarão, se portadores de deficiência, os registros necessários para que possam figurar na relação especial de enquadramento no presente artigo obedecer-se-à o critério de antiguidades de inscrição na relação geral.


Art. 4° Esgotado o prazo de cadastramento a que alude o artigo anterior, as novas inscrições de pessoa portadoras de deficiência deverão constar tanto na relação geral, como na relação especial dos programas habitacionais.


Art.5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 20 de dezembro de 1994.

Jarbas Cambraia - Prefeito Municipal

